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  PREFÁCIO




  É com grande entusiasmo que tenho a honra de prefaciar a obra coletiva Direito Imobiliário 4.0, que nos conduz por uma jornada fascinante pela integração do ambiente dos negócios imobiliários em geral ao universo digital, envolvendo intensa atividade de adaptação do Direito à tecnologia eletrônica em constante evolução.




  A obra abarca os mais relevantes aspectos das novas tecnologias aplicáveis ao Direito e reúne profissionais dotados de reconhecida qualificação não só pelos seus trabalhos doutrinários no Direito Privado, mas, também, pela intensa atuação na área do direito aplicável aos negócios imobiliários.




  Parabenizo os autores tratam pela excelência acadêmica dos textos em que apreciam com grande sensibilidade didática os aspectos mais relevantes que marcam esse movimento de transição do documento em papel para o eletrônico, fornecendo os subsídios necessários ao adequado empego das novas tecnologias no âmbito do direito imobiliário.




  A obra preenche importante lacuna e se mostra oportuna, na medida em que, como é de conhecimento corrente, desde a concepção da World Wide Web, conhecida como Web, como o espaço de comunicação aberto pela interconexão mundial dos computadores, até os dias atuais, temos testemunhado um avanço extraordinário na forma como interagimos, compartilhamos informações e conduzimos negócios.




  Ao longo dos anos, as tecnologias vêm sendo sofisticadas e diversificadas, abrindo caminho para novas fases da Web, cada uma dotada de peculiaridades que dão origem a significativas transformações e se espraiam para todos os campos da atividade humana. Inicialmente, vivenciamos a era da Web 1.0, nos anos 90 e 2000, quando a internet começava a se popularizar e os sites, estáticos, limitavam a interação dos usuários, que assumiam uma postura mais passiva. A despeito dessas limitações, essa fase pavimentou o caminho para o mundo conectado em que vivemos atualmente.




  A Web 2.0 marcou uma mudança radical, permitindo maior interação, compartilhamento de informações e o surgimento das chamadas big techs, as gigantes tecnológicas que se tornaram as principais centralizadoras de dados dos usuários. A interatividade se expandiu, transformando a forma como nos relacionamos por meio da Web, seja em redes sociais ou no comércio eletrônico.




  Em seguida, nos anos 2010, a Web 3.0 emergiu com uma visão voltada para a otimização da segurança de dados, a personalização de serviços e a descentralização dos bancos de informações, abrindo perspectiva para formalização por meio eletrônico das mais variadas atividades comerciais sem necessidade da presença física dos contratantes, seja para compra, venda, pagamento, recebimento.




  Surgem e ganham destaque novas tecnologias e novos termos, como metaverso, NFTs (tokens não fungíveis), blockchain e smart contracts (contratos inteligentes). Essas inovações abriram um novo horizonte de possibilidades e nos conduzem por um período de transição entre o mundo do papel mudaram a maneira como interagimos e realizamos negócios no mundo virtual.




  No ambiente jurídico, a base legal para o desenvolvimento regular do processo de transição do papel para o eletrônico existe há mais de 20 anos, desde a edição da Medida Provisória 2.200-2/2001, que introduziu no direito positivo disciplina específica sobre a validade do documento eletrônico e das assinaturas eletrônica.




  No contexto do mercado imobiliário, tem merecido atenção a tokenização envolvendo direitos relativos a imóveis, que pode servir a diversas relações jurídicas, como a promessa de compra e venda, a incorporação imobiliária, a multipropriedade e a locação de imóveis, trazendo maior acessibilidade à propriedade de imóveis e reduzindo os custos de captação para obras ao diluir os custos entre investidores. Essa tecnologia pode se mostrar especialmente útil na gestão de multipropriedade, facilitando o compartilhamento entre coproprietários.




  O metaverso, uma extensão do mundo digital onde a interação e a imersão são ampliadas, representa uma nova dimensão da experiência humana. As NFTs revolucionaram a indústria do entretenimento e das artes, proporcionando autenticidade e exclusividade a bens digitais. As blockchains, tecnologias de registro distribuído e segurança criptográfica, tornaram possível a descentralização das informações, gerando maior confiança e transparência nas transações.




  Junto com as blockchains, os smart contracts surgiram como uma inovação transformadora, permitindo a execução automática e autônoma de contratos, sem a necessidade de intermediários. O futuro nos reserva uma Web 4.0, na qual a inteligência artificial assumirá um papel relevante e até decisivo, viabilizando a tomada de decisões de forma autônoma, ainda que se possa vislumbrar nesse processo a ocorrência de relevantes desafios e questionamentos éticos.




  Atentos a essas questões, os autores de debruçam na busca da identificação e compreensão dessas tecnologias e suas implicações, tratando com propriedade da segurança e autenticidade dos documentos eletrônicos, passando pelas assinaturas eletrônicas e suas diferentes modalidades, até a aplicação das garantias fiduciárias em um mundo digital em constante transformação.




  Com maestria e conhecimento técnico, analisam os diversos aspectos dessas inovações e lançam luz sobre as questões que envolvem a evolução tecnológica no contexto do direito e da sociedade como um todo.




  A qualidade dos textos produzidos pelos autores me inspira a convidar os leitores a embarcar nesta jornada de ingresso no mundo digital.




  Que esta obra inspire reflexões, debates e inquietações deste momento de transição e sobre o futuro que estamos construindo, onde a tecnologia desempenha um papel fundamental na transformação de nossas vidas e no rumo de nossa sociedade, com a inevitável repercussão no campo do Direito.




  Boa leitura!




  Melhim Chalhub




  Especialista em Direito Privado pela Universidade Federal Fluminense, no qual apresentou monografia intitulada Negócio Fiduciário contendo anteprojeto de lei que deu origem às disposições da Lei 9.514/1997 relativas à alienação fiduciária de bens imóveis, à cessão fiduciária de títulos e à securitização de crédito imobiliário. Membro efetivo do Instituto dos Advogados Brasileiros. Membro da Academia Brasileira de Direito Civil. Membro da Academia Brasileira de Direito Registral Imobiliário. Cofundador e conselheiro do Instituto Brasileiro de Direito Imobiliário – IBRADIM. Autor das obras: a) Alienação Fiduciária – Negócio fiduciário (Gen-Forense, 6. ed., 2019); b) Incorporação Imobiliária (Gen-Forense, 5. ed., 2019); c) Direitos Reais (Revista dos Tribunais, 2. ed., 2014); d) Alienação Fiduciária, Incorporação Imobiliária e Mercado de Capitais – Estudos e Pareceres (Renovar, 2012); e) Trust – perspectivas do direito contemporâneo da transmissão da propriedade para administração de investimentos e garantia (Renovar, 2001); f) Propriedade imobiliária: função social e outros aspectos (Renovar, 1999); Participação em obras coletivas, entre elas Tratado de Direito Comercial, coordenador Fábio Ulhoa Coelho, capítulo Garantias nos contratos empresariais (São Paulo: Saraiva, 2015); O Novo Código de Processo Civil Brasileiro, coordenadores Thereza Alvim, Luiz Henrique Volpe Camargo, Leonard Ziesemer Schmitz e Nathália Gonçalves de Macedo Carvalho, capítulo Primeiras impressões: Direito Imobiliário e o Novo CPC (Rio de Janeiro: Gen-Forense, 2015). Autor de anteprojetos de lei, entre os quais:a) Alienação fiduciária de bens imóveis (Lei nº 9.514/1997); b) Patrimônio de afetação das incorporações imobiliárias (arts. 31A a 31F da Lei nº 4.591/1964, com a redação dada pelo art. 53 da Lei 10.931/2001), apresentado e debatido no Instituto dos Advogados Brasileiros; c) Sugestões de Emendas convertidas em disposições do novo CPC, relativas ao processo de execução, apresentadas e debatidas no Instituto dos Advogados Brasileiros.




  Carta de Apresentação Selo Future Law





  Queridas e Queridos leitores,




  É com grande satisfação que escrevemos a presente carta de apresentação do Selo Future Law. A Future, é assim que nos chamam os mais íntimos, é uma EdTech que tem por PTM1 preparar e conectar os profissionais do Direito à realidade exponencial. Nascemos para contribuir nesse ambiente de grandes transformações por que passa a sociedade, a economia, e, portanto, o mundo jurídico. Rapidamente fomos abraçados por uma comunidade de carinhosos future lawyers que amam nossos cursos, eventos, podcasts, periódicos, livros e projetos especiais.




  Nós esperamos que você tenha uma excelente experiência com a obra que está em suas mãos, ou no seu leitor digital. Buscamos sempre encantar nossos leitores, e, para tanto, escolhemos os melhores autores e autoras, todos expoentes nos temas mais inovadores, e com uma clara missão: rechear nossas publicações através de trabalhos práticos, teóricos e acadêmicos.




  Do fundo de nossos corações, almejamos que advogadas (os), juízas (es), defensoras (es), membros do MP, procuradoras (es), gestoras (es) públicas (os) e privadas (os), designers, analistas de dados, programadoras (es), CEOs, CTOs, venture capitalists, estudantes e toda uma classe de profissionais que está nascendo sejam contempladas (os) pelo nosso projeto editorial.




  Juntamente com a profusão e complexidade de temas abarcados pelo Direito, a Future Law se propõe a compreender como as Novas Tecnologias advindas da Quarta Revolução Industrial impactaram a sociedade e, por consequência, o Direito. Temas como Metaverso, NFTs, Inteligência Artificial, Ciência de Dados, Justiça Digital, Internet das Coisas, Gestão Ágil, Proteção de Dados, Legal Design, Visual Law, Customer Experience, Fintechs, Sandbox, Open Banking, Life Sciences e Legal Operations, estão difundidos ao longo de todas as nossas publicações.




  Somos jovens, mas intensos e através deste projeto, alcançamos uma fração do nosso intuito, produzindo conteúdo relevante e especializado, a profissionais e estudantes obstinados, que compartilham do nosso propósito e que compreendem que o futuro do Direito será daqueles que, hoje, conseguirem absorver este conhecimento e aplicá-lo em prol da inovação e de um Direito mais acessível, intuitivo, diverso, criativo e humano.




  Não vamos gastar mais seu tempo... Passe para as próximas páginas e aproveite a leitura!




  Metaverso, Outono de 2024.




  Tayná Carneiro




  CEO Future Law




  Bruno Feigelson




  Chairman Future Law




  Saiba mais sobre nossos projetos em:
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    1. PTM ou Propósito Transformador Massivo é uma declaração do propósito e objetivo maior da empresa. Representa um fator essencial na alavancagem organizacional, pois é o princ.;ipio que norteia as decisões estratégicas e os processos de criação e inovação. O Google, por exemplo, tem como PTM: “Organizar a informação do mundo”. Ver: ISMAIL, Salim; VAN GEES, Yuri; MALONE, Michael S. Organizações exponenciais: por que elas são 10 vezes melhores, mais rápidas e mais baratas que a sua (e o que fazer a respeito). Alta Books Editora, 2018.↩
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  OS CAMINHOS PARA DESJUDICIALIZAR O BRASIL




  Guilherme Freitas




  Bacharel em Direito e Especialista em Direito Tributário pela PUC/MG. Diretor Jurídico na MRV. Membro da Comissão Especial de Desjudicialização do Conselho Federal da OAB. Vice-presidente da Comissão de Advocacia Corporativa da OAB/MG. 
 E-mail: guilherme.sfreitas@mrv.com.br.




  Sumário: 1. O tamanho do “problema” – 2. Duas excelentes chances de mudança; 2.1 Justiça gratuita; 2.2 Litigância predatória – 3. Tecnologias – 4. Conclusão – Referências.




  Anualmente o Conselho Nacional de Justiça – CNJ faz um trabalho muito cuidadoso e necessário para levantar e demonstrar os dados que refletem a situação do Poder Judiciário brasileiro. O anuário “Justiça em Números” é um exemplo de análise séria, baseada exclusivamente em dados e que pode ser usada para reflexões importantes sobre o tamanho do “problema” e, consequentemente, sobre as iniciativas que podem ajudar a reduzir a judicialização no Brasil.




  O presente artigo pretende explorar algumas delas.




  1. O TAMANHO DO “PROBLEMA”




  O Brasil enfrenta um desafio importante em relação à quantidade de processos judiciais em andamento, como revelam os dados divulgados pelo Conselho Nacional de Justiça no último anuário “Justiça em Números” (com dados de 20211). Esses números nos fornecem uma visão abrangente do sistema judiciário brasileiro e destacam a necessidade de implementar iniciativas eficazes urgentes de desjudicialização.




  De acordo com o CNJ, o número de processos pendentes no Brasil é alarmante. Apenas em 2021, o total de processos em tramitação ultrapassou a marca de 62 milhões. O número de novas ações foi de 27,7 milhões, um aumento de 10,4% em relação ao ano anterior. Dos 26,9 milhões de processos concluídos no ano, somente 12% foram encerrados por meio de conciliação entre as partes.




  Além disso, o tempo médio de tramitação dos processos judiciais é outro indicador preocupante. Segundo os dados do CNJ, o tempo médio para concluir um processo é de 26 meses na Justiça Comum, um aumento de dois meses em relação a 2020. O aumento provavelmente se deve ao volume crescente de processos novos por magistrado, que em 2021 chegou ao número assustador de 1.631.




  É igualmente alarmante o índice de litigiosidade demonstrado pelo Conselho Nacional de Justiça. De acordo com o levantamento, em média, a cada grupo de cem mil habitantes, 11.339 ingressaram com alguma ação judicial, um aumento de aproximadamente 10% em relação a 2020. Em alguns tribunais (como o TJRO), o número chega a quase 16.000 processos por cem mil habitantes.




  Fechando os indicadores, o CNJ informou que as despesas totais com o Judiciário foram de R$103,9 bilhões em 2021, sendo 91,5% dos gastos com recursos humanos.




  Os números não refletem apenas o tamanho do problema dos processos judiciais no Brasil, mas também destacam a urgência de se implementar medidas efetivas de desjudicialização.




  O ponto positivo é que parece que estamos no caminho certo. Basta mencionar a criação, pela própria OAB, de uma Comissão Especial de Desjudicialização no âmbito do Conselho Federal, feito inédito. Recentemente a Comissão conseguiu aprovar a criação do “Selo Nacional de Desjudicialização”, que certificará iniciativas de redução de processos no Brasil.




  2. DUAS EXCELENTES CHANCES DE MUDANÇA




  O Superior Tribunal de Justiça – STJ irá se debruçar sobre dois temas que podem reduzir drasticamente a judicialização do Brasil: critérios de concessão de justiça gratuita e os métodos de combate à litigância predatória.




  2.1 Justiça gratuita




  A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou três Recursos Especiais (1.988.686, 1.988.687 e 1.988.697), de relatoria do ministro Og Fernandes, para definir, sob o rito dos repetitivos, se a concessão do benefício da justiça gratuita pode ser decidida a partir de critérios objetivos.




  O que está em discussão é verificar se as decisões judiciais que adotam parâmetros objetivos para a concessão da gratuidade de justiça estão de acordo com as determinações legais sobre o tema.




  A questão submetida a julgamento (Tema 11782) será a seguinte: “definir se é legítima a adoção de critérios objetivos para aferição da hipossuficiência na apreciação do pedido de gratuidade de justiça formulado por pessoa natural, levando em conta as disposições dos artigos 98 e 99, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil”.




  Em razão da relevância e da repercussão social da matéria, o ministro relator convidou algumas entidades potencialmente interessadas em participar do julgamento do repetitivo como amici curiae, a exemplo da Ordem dos Advogados do Brasil, da Defensoria Pública da União, da Associação dos Magistrados Brasileiros, da Associação dos Juízes Federais do Brasil e do Instituto Brasileiro de Direito Processual.




  O tema é muito relevante no processo de desjudicialização do Brasil.




  De acordo com o anuário “Justiça em Números”, o percentual de casos solucionados com Assistência Judiciária Gratuita foi de 30% no ano de 2021, um aumento de 2,3% em relação ao ano anterior. E o próprio CNJ destaca que o número é impreciso (e pode ser muito maior), considerando a falta de utilização da movimentação específica de decisão de gratuidade de justiça no DataJur.




  Conforme demonstra o gráfico abaixo, em alguns tribunais o percentual de processos arquivados com o benefício é impressionante.




  

    [image: ]



    Fonte: Justiça em Números 2022, Conselho Nacional de Justiça.


  




  Não é simples fazer uma correlação direta entre os níveis de Assistência Judiciária Gratuita e os índices de litigância no Brasil, que podem advir de diversos fatores. Não obstante, percentuais muito elevados de concessão do benefício por alguns tribunais podem sim estar incentivando a judicialização em alguns estados brasileiros.




  Sobre o tema, destacamos abaixo trechos de um artigo muito interessante elaborado pelo brilhante Luciano Benetti Timm:3




  “Dessa forma, necessário ter em mente que o atual sistema processual oferece uma enorme gama de possibilidades de ingresso e de revisão das decisões que são proferidas no seu âmbito. Nesse contexto, inafastável ponderar acerca das questões relativas aos custos sociais de utilização desse sistema. Hoje, por exemplo, o benefício da gratuidade judiciária não possui padrão uniformizado para a sua concessão, assim como a estrutura da sucumbência tem sido aplicada, muitas vezes, sem a devida consideração do alcance (potencial ou de fato) dos seus efeitos, sobremaneira no que tange à conformação dos incentivos que daí são irradiados ao comportamento das partes litigantes e mesmo potenciais litigantes.




  Assim, considerando-se o conjunto dessas variáveis e ainda diversas outras que fazem parte do sistema processual civil brasileiro, é possível constatar que tais circunstâncias servem de estímulo tanto para o excessivo ajuizamento de demandas judiciais, muitas delas inegavelmente temerárias ou frívolas (por exemplo, com baixíssima expectativa ou probabilidade de êxito, em decorrência da inadequação ou insuficiência de fundamentos fáticos e jurídicos), quanto para a interposição de expedientes recursais, tendo em conta os baixos ônus e riscos de utilização desse sistema.”




  

    (...)




    “Por conseguinte, percebe-se que o abarrotamento e a consequente morosidade do Poder Judiciário são consequências de elementos tanto internos quanto externos ao sistema judicial. E é o conjunto desses elementos, insolúveis até o momento, que oferece riscos para que a tragédia da exaustão da prestação judicial se torne real. Ou seja, se o quadro acima diagnosticado continuar evoluindo da mesma forma, o nível da prestação judicial tenderá a decair até o ponto em que a satisfação dos direitos passará a não ser mais atendida, o que, aliás, de certo modo já parece estar ocorrendo.




    E quem paga a conta dessa tragédia, de um lado é o contribuinte, que precisa arcar com pesada carga tributária, que em parte é destinada ao custeio da máquina judiciária; e, de outro lado, paga também a parte que tem razão, que fica à espera de uma solução na “fila” da justiça.”


  




  Portanto, espera-se que o Superior Tribunal de Justiça assegure a possibilidade de haver critérios objetivos para a concessão da justiça gratuita nos processos judiciais. Certamente muitas ações desnecessárias não irão mais chegar ao Judiciário.




  2.2 Litigância predatória




  O Tema Repetitivo 1198 do STJ foi aprovado para julgar a seguinte questão: “a possibilidade de o juiz, vislumbrando a ocorrência de litigância predatória, exigir que a parte autora emende a petição inicial com apresentação de documentos capazes de lastrear minimamente as pretensões deduzidas em juízo, como procuração atualizada, declaração de pobreza e de residência, cópias do contrato e dos extratos bancários”.




  Além de ser bastante óbvio, o tema reflete o movimento do Judiciário de se proteger contra a litigância predatória, uma prática que vem inundando os tribunais com processos desnecessários, muitas vezes criados por advogados (ou partes) exclusivamente para buscar ganhos ilegítimos.




  O problema tem despertado a atenção e movimentado muitas entidades setoriais a buscarem mecanismos de defesa, especialmente pela energia despendida por empresas e pelo próprio Judiciário com a prática.




  Em um trabalho realizado pela Associação Brasileira de Incorporadoras – ABRAINC, foi possível identificar que a litigância predatória focada em vícios construtivos já movimentou aproximadamente 140 mil processos judiciais contra a Caixa Econômica Federal e tem a possibilidade de gerar um rombo de mais de 10 bilhões ao Fundo de Arrendamento Residencial – FAR.




  O estudo identificou alguns dados que demonstram a existência de uma estrutura baseada em interesses exclusivos advogados, que visivelmente movimentam o Judiciário para buscar ganhos pessoais com as demandas. O trabalho (baseado em dados p[públicos dos processos) demonstrou que aproximadamente 55% das demandas foram ajuizadas por apenas seis advogados.




  E o movimento é identificado em diversos outros setores, especialmente bancário, telefonia, aviação e varejo. E a prática vem se sofisticando.




  De acordo com dados processados pela plataforma de desjudicialização Jupp,4 os advogados “ofensores” estão montando teias complexas de relações para burlar os mecanismos de identificação e de combate criados pelas empresas e pelos próprios tribunais.




  As formas de atuação são diversas e dependem muito do setor econômico que é vítima da prática predatória. No setor bancário, por exemplo, é muito comum o compartilhamento de consumidores/autores entre vários advogados e a distribuição de diversas ações contra um mesmo banco.




  A plataforma identificou, por exemplo, que um mesmo consumidor distribuiu aproximadamente noventa ações contra dezenove bancos diferentes, utilizando-se do mesmo grupo de advogados, o que claramente demonstra uma judicialização irregular.




  As inúmeras artimanhas utilizadas pelos advogados acabam gerando reflexos no Judiciário. A partir de indícios de que estão diante de litigância predatória, muitos magistrados acabam deferindo medidas destinadas à comprovação de que as demandas são “reais”, especialmente a complementação de documentos, atualização de procurações e declarações das partes.




  Trata-se da representação pura e legítima do poder geral de cautela dos juízes e que deve ser mantido (e até incentivado), razão pela qual precisa ser preservado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1198. Eventual restrição pode ser uma “porta aberta” para o aumento da litigância predatória no Brasil.




  3. TECNOLOGIAS




  Nós nunca tivemos tantas oportunidades e ferramentas para realmente reduzir o número de litígios que inundam o Poder Judiciário Brasileiro. Além das iniciativas de pacificação dos dois temas que, como tratado, podem afetar positivamente os nossos principais indicadores de judicialização, o ambiente de inovação jurídica no Brasil está em pleno crescimento e pode ser considerado hoje um dos mais maduros e abrangentes do mundo.




  O encontro anual da Associação Brasileira de Legaltechs e Lawtechs (chamado de AB2L Lawtech Experience) reuniu em São Paulo no dia 1º de agosto de 2023 aproximadamente 3.500 pessoas, em um ambiente intencionalmente construído para viabilizar a troca de experiências e, principalmente, facilitar a demonstração das iniciativas ofertadas por mais de 85 startups do mercado jurídico.




  São números impressionantes, ainda mais para um mercado historicamente tradicional e avesso a grandes movimentos transformacionais.




  Os produtos apresentados na feira são muito abrangentes, com oportunidades para aplicação em escritórios de advocacia, departamentos jurídicos e órgãos da administração pública, inclusive no próprio Poder Judiciário.




  De acordo com um radar de iniciativas organizado pela AB2L,5 as principais startups jurídicas do Brasil estão focadas em ferramentas de gestão, seguidas por tecnologias focadas em métodos de soluções alternativas de litígios (conhecidas mundialmente como ODR – Online Dispute Resolution).




  Normalmente as ODRs são ferramentas que facilitam a interação entre as partes com foco na solução rápida e econômica de processos (judiciais e extrajudiciais). Apesar de exigirem um certo grau de maturidade por parte das empresas que contratam tais ferramentas (especialmente a existência de políticas internas de solução de conflitos), as startups de Online Dispute Resolution podem efetivamente mudar o cenário de judicialização no Brasil, eliminando do Judiciário os processos que as próprias partes reconhecem serem desnecessários.




  Outra ferramenta poderosa no processo de desjudicialização é a estatística jurídica (ou “jurimetria”). A lógica é simples: com base no histórico de resultados, tempo médio de duração e os valores relacionados a determinadas demandas encerradas no passado, pode-se identificar com certa precisão as chances de êxito de processos similares. São informações preciosas nas mãos de quem precisa decidir sobre o destino de determinada ação judicial e, se for considerada “desnecessária” (que economicamente não faz sentido seguir com uma demanda com poucas chances de êxito no Judiciário), certamente o caminho da composição será mais inteligente e eficiente.




  Finalmente, uma nova área está surgindo no ambiente de inovação jurídica: inteligência de dados para combater a litigância predatória, que, como visto, inunda artificial e indevidamente os tribunais brasileiros.




  4. CONCLUSÃO




  Nunca se falou tanto em “desjudicialização”. Aliás, é impressionante a força que o tema ganhou nos últimos anos, apesar da própria expressão e o movimento que se formou em torno desse propósito serem relativamente novos.




  Mas é inegável que estamos diante do melhor momento para angariarmos forças para realmente enfrentarmos os gatilhos da judicialização exagerada no País, especialmente em função da recente definição dos Temas 1178 (Justiça Gratuita) e 1198 (Litigância Predatória) pelo Superior Tribunal de Justiça.




  Em paralelo, outras forças igualmente importantes impulsionam o movimento da desjudicialização, especialmente a criação do “Selo Nacional de Desjudicialização” pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, além de diversas ferramentas tecnológicas que já estão disponíveis no mercado brasileiro.




  Portanto, certamente o caminho não tem volta e ainda vamos falar muito das inciativas com o propósito de “desjudicializar o Brasil”, pelo menos até que o objetivo seja efetivamente alcançado.
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  1. INTRODUÇÃO




  O homem é, por excelência, um ser criativo. A criação, a evolução e a tecnologia são conceitos que se entrelaçam. A história revela que a criatividade humana, capaz de levar o homem a extremos – saindo da caverna para o espaço – é infinita. É inconcebível prever onde chegaremos quando a criatividade humana é aplicada à tecnologia.




  A teoria das mudanças aceleradas e aceleração exponencial do progresso tecnológico, desenvolvida por Raymond Kurzweil e Vernon Vinge, segundo as quais a rápida e progressiva evolução tecnológica ocorre em espaços de tempo cada vez menores, sendo que em determinado ponto ultrapassará os limites da própria compreensão humana.1




  Essa realidade já se faz presente hoje, sendo a IA o maior exemplo. Sundar Pichai, CEO do Google, afirmou em entrevista recente à CBS News 60 Minutes que ele não possui uma compreensão completa da Inteligência Artificial, comparando-a a “uma caixa preta assim como o cérebro humano”. Elon Musk, por sua vez, alertou via Twitter que essa tecnologia pode até ser perigosa. Sam Altman, CEO da OpenAI, afirmou ter “medo de sua criação”, o ChatGPT.2




  E o que isso tem a ver com o nosso tema? Tudo! A tecnologia repercute diretamente na convivência social e, consequentemente, em nosso ordenamento jurídico. A convivência pacífica em sociedade exige uma ordem jurídica capaz de responder às questões que possam surgir das diferentes relações jurídicas que ocorrem nela. Norberto Bobbio3 afirma que “o direito é o conjunto de normas que regulam o comportamento humano na sociedade, visando garantir a justiça e a paz social”.




  Por outro lado, Miguel Reale4 argumenta que “as normas jurídicas são o reflexo dos valores e interesses da sociedade em que se inserem, bem como das transformações sociais e culturais que a afetam”, daí o brocardo ubi jus ubi societatis.




  No contexto do tema em estudo, a tecnologia que devemos enfrentar e buscar uma adequação jurídica surge com a internet 3.0. Esse é um avanço da internet tal qual conhecemos hoje (internet 2.0), centralizada nas grandes empresas de tecnologia e com sérias discussões sobre privacidade, uso indevido de algoritmos, fake news, fraudes e muito mais. A internet 3.0, baseada na tecnologia blockchain, envolve uma rede descentralizada por meio do uso de DLTs (tecnologias de registro distribuído), onde são realizados registros de operações em múltiplos dispositivos conectados por “nós” dentro de uma rede descentralizada, devidamente criptografados e com carimbo de tempo. Trata-se de um ambiente completamente diferente daquele que estamos acostumados.




  O processo de tokenização, como veremos, reside nessa tecnologia e nosso desafio é analisar a compatibilidade das relações envolvendo bens e direitos imobiliários tokenizados com a nossa realidade jurídica. De fato, a tokenização de imóveis tem suscitado diversas dúvidas no mundo jurídico, tais como:




  

    	É possível tokenizar o direito de propriedade imóvel?





    	O sistema notarial e registral – “Os cartórios” – representam um obstáculo à tokenização?





    	Como o nosso sistema notarial e registral lida com essa tecnologia?





    	É possível adquirir um bem imóvel através de pagamento com criptoativo?





    	Qual é a realidade atual da tokenização no mercado imobiliário diante do nosso ordenamento jurídico?



  




  Essas perguntas envolvem, de um lado, aspectos do direito real e pessoal e, de outro, aspectos tecnológicos como blockchain, token e contratos inteligentes. Como podemos conciliá-los?




  2. DIREITOS PESSOAIS E DIREITOS REAIS. CONTRATO E PROPRIEDADE




  O homem pode ser considerado um ser contratual, no sentido de que diariamente estamos realizando contratos, seja na compra de um cafezinho, ao pegar um Uber ou ao iniciar uma união estável ou casamento. Os contratos são parte integrante de nossas vidas e sempre que firmamos um acordo, uma relação jurídica surge, na maioria das vezes envolvendo duas partes, que se vinculam pelo contrato.




  Diz-se que o contrato gera efeitos apenas inter partes, ou seja, entre os contratantes, o que é compreensível, pois não seria razoável que terceiros pudessem ser obrigados pela manifestação de vontade de outras pessoas. Os contratos compõem, portanto, o que chamamos de direitos pessoais ou relativos, que se referem apenas às partes envolvidas, jamais atingindo ou obrigando terceiros.




  Diferentemente dos direitos pessoais, os direitos reais envolvem a relação da pessoa com as coisas. O proprietário de um bem possui um direito real, no sentido de que todas as pessoas devem respeito (obrigação negativa de não violar, não perturbar a posse) à sua propriedade. Daí a característica distintiva deste direito, de ser oponível a todos (erga omnes).




  San Tiago Dantas,5 em seu didático Programa de Direito Civil, v. III, distingue os direitos pessoais (ou obrigacionais) e os direitos reais:




  

    São dois os elementos que caracterizam o direito real: a aderência do vínculo jurídico a uma coisa determinada e a circunstância de o direito prevalecer erga omnes. A aderência do vínculo jurídico à coisa corresponde mesmo à diferenciação terminológica que se faz entre o direito real e o pessoal. No direito pessoal ou de crédito, que pertence à categoria dos direitos relativos, o vínculo se refere a uma pessoa, que é a pessoa do devedor. Até mesmo quando se visa a alcançar uma coisa que deve ser prestada pelo devedor, o que se encontra em primeiro plano não é a coisa, mas sim o devedor, de tal maneira que, se este transferir a coisa ao patrimônio de um terceiro, o credor não tem melhor recurso senão cobrar do devedor perdas e danos. Não pode ir buscar a coisa nas mãos do terceiro que a adquiriu; tem de contentar-se com uma sanção indireta, que é, no caso, a indenização a ser reclamada do devedor. No direito real ocorre o oposto. A pessoa do devedor, se existe (como se verá, algumas vezes há um sujeito passivo nos direitos reais), é secundária. Apaga-se diante da primordial importância da res; é com esta que o vínculo jurídico se estreita, de tal maneira que o titular do direito pode perseguir a coisa, onde quer que ela se encontre, seja quem for o devedor.


  




  Essa distinção possui extrema relevância para o tema tokenização e compra e venda de imóveis, na medida em que se demonstrará que todo negócio imobiliário celebrado na rede blockchain envolvendo tokens, na verdade, tem fundamento no direito pessoal ou obrigacional, não gerando um direito real.6




  Aqui encontramos a primeira resposta à questão “se a tokenização de bens imóveis exige lei”. Isso porque, nosso sistema jurídico estabelece que a propriedade imóvel só se concretiza com o registro do título (escritura pública para bens acima de 30 salários-mínimos, conforme artigo 1087 do Código Civil) perante o RGI (artigos 1.227 e 1.245 do Código Civil8).




  Isso significa que, enquanto o contrato de compra e venda não é levado a registro, a relação jurídica existente entre as partes é exclusivamente pessoal ou de direito obrigacional, a qual só se transforma em direito real com o registro. O registro do contrato de compra e venda no Registro de Imóveis é, portanto, constitutivo da propriedade e de suas consequências legais de usar, gozar, dispor e reaver o bem.




  Essa consequência é de grande relevância prática, na medida em que, se o fundamento da relação jurídica é delimitado pelo direito obrigacional, os casos de inadimplemento, como a não entrega do imóvel adquirido, se resolvem em perdas e danos. Do outro lado, em se tratando de relação fundada no direito real, o adquirente teria a seu favor um direito de sequela sobre a própria coisa, podendo buscá-la onde quer que esteja ou com quem quer que a tenha.




  A partir daí surge a segunda indagação. O nosso sistema notarial e registral seria um obstáculo à tokenização de imóveis? A resposta exige a compreensão da função do referido sistema e se a referida tecnologia poderia ser ou não incorporada à referida atividade.




  3. A FUNÇÃO DO SISTEMA NOTARIAL E REGISTRAL NO PAÍS




  Uma pesquisa do Datafolha9 aponta que os cartórios (sistema notarial e registral) do País ocupam o primeiro lugar no quesito confiança perante a população. Confiança e credibilidade estão intimamente ligados à segurança jurídica, função primordial do nosso sistema notarial e registral, tal como previsto no artigo 1º da Lei 8.935/94,10 que regulamenta a referida atividade.




  O Min. Luiz Fux, relator do acórdão do STF proferido nos autos do RE 842846 / SC (responsabilidade civil do Estado e da atividade notarial e registral), foi preciso ao referendar esta função e seus aspectos históricos, verbis:




  

    A atividade notarial e de registro atende a uma relevante necessidade da sociedade: a de comunicar a vontade dos indivíduos de modo seguro, confiável e perene por meio de assentamentos públicos. E a história dá conta da existência de tal atividade nas mais diversas civilizações antigas. Não se trata, pois, de criação contemporânea. Em verdade, “a função notarial tem entre seus representantes mais antigos os escribas egípcios, que redigiam os atos jurídicos para o monarca, bem como anotavam as atividades privadas” (FLACH, Marcelo Antônio Guimarães. Responsabilidade Civil do Notário e do Registrador. Porto Alegre: Editora AGE, 2004. p. 13).




    A análise do Direito Comparado, por sua vez, nos permite identificar três grandes modelos de sistema notarial, quais sejam o latino, anglo-saxão e o administrativo. Ressalto a arguta análise de Sheila Maria Ribeiro (Público, porém Privado: Uma Visão sobre as Funções Notariais e Registrais no Brasil. p. 4), in verbis:




    No modelo latino, as funções notarias são realizadas por profissionais do direito que, em princípio, prestam assessoria jurídica aos cidadãos, conferem autenticidade e fé pública aos atos nos quais intervêm, estando sujeitos ao controle pelo Poder Público. O desempenho profissional das atividades notariais requer conhecimentos nas áreas especializadas do Direito: direito das pessoas, direito das coisas, direito das obrigações e direito das sucessões, e, em menor grau, direito internacional privado e direito tributário.


  




  Com efeito, a atividade notarial e registral tem, por essência, conferir segurança jurídica aos negócios que encerra, função de extrema importância para o desenvolvimento da economia, em especial no setor imobiliário, dada a relevância econômica e jurídica do direito de propriedade.




  No âmbito registral, a natureza constitutiva do direito real, cujo nascimento depende do registro do título (contrato) no registro de imóveis decorre de uma evolução histórica. Até a publicação do Código Civil de 1916, a transmissão da propriedade imóvel no Brasil se operava pelo simples título (contrato), sendo dono aquele detinha o título, tal qual o sistema francês e português, sendo a função do registro apenas de publicidade.




  Ocorre que, a necessidade de aperfeiçoamento do referido sistema, dada a sua insegurança jurídica para a sociedade, resultou na adoção de um modelo misto entre o francês e o alemão, no qual o registro do título passa a ser elemento constitutivo (modo) do direito de propriedade.11




  No entanto, ainda há quem veja o referido sistema como burocrático, retrógrado e dispensável, ignorando que a sua função prioritária é garantir a segurança jurídica das relações por ele tuteladas, sem falar no importante papel que desempenha na desjudicialização, que desafoga o judiciário levando para os “cartórios” a resolução rápida de inventários, divórcios, usucapião, adjudicação compulsória, mediação etc. A rapidez de uma solução extrajudicial aliada à redução de processos judiciais, gerou uma economia aos cofres públicos de R$ 433 milhões reais de 2007 para cá, conforme Revista Veja.12




  Por outro lado, a tecnologia deve ser vista como uma aliada do referido sistema, no sentido de aperfeiçoá-lo, porém, jamais podendo substituí-lo, como pensam alguns.




  Uma renomada ministra do Supremo Tribunal Federal, apesar do brilhantismo que lhe é peculiar e de toda admiração que merece, deixou de atentar para esta relevante função social do nosso sistema notarial e registral, ao sustentar em seu voto (RE 842846/SC) que o referido sistema seria “substituído pela tecnologia”, a qual acabaria com a “instituição cartorial no Brasil”,13 sem considerar as consequências de sua fala e o impacto que tal projeção teria em nossa sociedade.




  Ocorre que, assim como magistrados não podem ser substituídos pela IA, em que pese países como a Estônia (cujo sistema notarial e registral, como o nosso, tem berço no sistema latino-romano), ter projeto em andamento para viabilizar um juiz robô para julgamento de pequenas causas (até 8 mil euros), como publicado no artigo “Your Honor, AI”, pela Harvard International Review,14 a atividade notarial e registral, que em muitos pontos exerce função de “juiz preventivo”, também não pode prescindir do elemento humano.




  O fato do blockchain, como veremos, ser um sistema aparentemente incorruptível, “imune a fraudes” – imunidade relativa, pois nada impede que o conteúdo posto na rede originariamente seja falso ou que haja bugs nos contratos inteligentes – por si só, não basta para garantir a segurança jurídica dos atos de alienação de propriedade imóvel.




  Por mais avançada que seja a tecnologia e os contratos inteligentes que integram tais sistemas, esses contratos não passam de linhas de código de programação, que possuem limitações na medida em que é impossível prever todas as condicionantes que regem um determinado sistema, mormente quando envolve relações dinâmicas como a propriedade.




  Não há como se prescindir da figura do tabelião e do oficial de registro, o primeiro qualificando as partes, verificando a sua capacidade e legitimação para o negócio pretendido, e o segundo qualificando o título para registro, cujo ato complexo envolve a análise de outros atos que, eventualmente, possam influir, positiva ou negativamente, no seu registro.




  É o que ocorre, por exemplo, com uma decisão liminar de bloqueio de matrícula, uma anotação de indisponibilidade de bem, uma penhora, ou até mesmo a apresentação de outro título a registro que seja contraditório com a venda, como uma doação. Tal função qualificadora, tanto do tabelião como do registrador, exige necessariamente a sensibilidade humana, única capaz de avaliar, por exemplo, se o vendedor está lúcido e consciente, orientado, sob coação, se há fato superveniente ao registro que impeça a transferência segura, ou seja, elementos objetivos e subjetivos que exigem o feeling humano insubstituível pela máquina.




  Contratos inteligentes dependem de condicionantes, se isso então aquilo, sendo impossível ao homem prever, por mais avançada que seja a tecnologia empregada em um sistema, todas as variáveis possíveis decorrentes da multiplicidade de elementos que as diversas relações jurídicas fazem surgir.




  O que se espera em termos de evolução tecnológica, tanto no sistema judicial como extrajudicial, é que a tecnologia esteja presente e seja utilizada de forma a melhorar e tornar a prestação do respectivo serviço mais eficiente. No caso dos serviços notariais e registrais, vale ressaltar, o uso de certas tecnologias na atividade fim (lavratura de ato notarial e registro do título), por mais que seja o desejo do notário e do registrador, depende sempre de lei e do próprio Poder Judiciário, órgão regulamentador da referida atividade.




  É o que ocorreu com a autorização de lavratura de atos eletrônicos, através do Prov. 100/20 CNJ, que autorizou o ato notarial 100% digital, atendendo a um pleito antigo do CNB/CF, Colégio Notarial do Brasil, sendo certo que muitos notários aguardavam ansiosos a regulamentação para prática do ato notarial eletrônico.




  Compreendido que o sistema notarial e registral não é, por si só, óbice à tokenização de imóveis, pelo contrário, apenas busca compatibilizar toda e qualquer tecnologia com a segurança jurídica que deve recair sobre as transações, passamos a analisar aspectos da tecnologia envolvida no processo de tokenização.




  4. INTERNET-TOKENIZAÇÃO





  A internet, tal como conhecemos, passou por três grandes fases, chamadas internet 1.0, 2.0 e 3.0. A internet 1.0 teve início ainda nos anos 90 até cerca de 2004, tendo por base uma relação unilateral entre os domínios e os usuários, os quais apenas navegavam em “um único sentido”, consumindo conteúdo. Pós 2004 até a presente data surge a internet 2.0, na qual o usuário passa a ter um papel ativo, em especial através das redes sociais, sendo concentrada nas “big techs”, como Google, Meta, Apple. Essas empresas possuem controle total e exclusivo de tudo que é postado, a privacidade é muitas vezes questionada e o uso de algoritmos é uma constante para mapear o perfil dos seus usuários.




  A internet 3.0 é tida como a evolução da internet 2.0, tendo por base a rede blockchain, protocolos de consenso e contratos inteligentes, permitindo a criação de aplicativos e serviços totalmente descentralizados, sem necessidade de intermediários, diferentemente do que hoje ocorre com as big techs na internet 2.0, que concentram dados e tecnologia em suas bases próprias.




  O surgimento da internet 3.0 e da rede denominada blockchain traz novos conceitos ao mundo digital, novas formas de contratação e, consequentemente, novos desafios ao ambiente jurídico. Negócios encadeados em blocos distribuídos em rede e criptografados, de tal forma que as operações nela realizadas tornam-se inalteráveis, “imunes à fraude” e imunes ao inadimplemento, graças aos chamados contratos inteligentes.




  Essa é a principal ideia da blockchain, como o nome já diz, uma rede de blocos contendo dados codificados – este é o seu maior diferencial – que é ser um banco de dados distribuído por várias centenas ou milhares de computadores,15 de forma que não basta quebrar o código e alterar os dados de uma única máquina, pois os dados continuarão intactos nas demais máquinas.




  É baseado na rede blockchain que se construiu a ideia de tokenização de bens e direitos. Tokenização é um processo de representação do mundo físico no digital, ou seja, um ativo, um bem tangível ou intangível, um serviço ou um direito existente no mundo físico são transportados para o mundo digital e inseridos na rede blockchain, onde são negociados através de contratos inteligentes ou token contracts.16




  Os tokens podem ser definidos conforme a sua função, podendo ser divididos em Payment Tokens, os quais replicam as funções de moeda, notadamente de unidade de conta, meio de troca e reserva de valor; Utility Tokens, utilizados para adquirir ou acessar determinados produtos ou serviços; Non-fungible tokens (NFT), que representam algo singular – infungível: Arte, música, imóveis, coisas singulares; e Security Tokens, que representam algum valor mobiliário/ativo financeiro, como ações, títulos ou commodities (ambiente regulado).




  Sempre que um token é inserido na rede blockchain, a sua função será definida através de contratos inteligentes, que são linhas de programação vinculadas ao token,17 de forma que a execução das ordens independe da vontade humana. Costuma-se fazer uma comparação entre contratos inteligentes com as vending machines. Quando se coloca a moeda de R$1,00 (a qual sairia de sua carteira digital) e faz-se a escolha do produto apertando a tecla equivalente (Mate, água etc.), a máquina automaticamente entrega o mesmo ao cliente, sem intervenção humana e sem possibilidade de recusa (inadimplemento).




  O mesmo ocorre com os contratos inteligentes. As regras são previamente definidas pelos programadores, que escrevem os códigos correspondentes, conhecidos como “if this then that” ou “se isso então aquilo), que são as condicionantes. Assim, os contratos são executados automaticamente, sem qualquer intervenção humana.




  Assim, na prática, se fosse possível processar uma verdadeira tokenização do direito real de propriedade em nosso sistema jurídico, a propriedade seria transferida de forma automatizada entre os contratantes, de forma que o proprietário que colocasse à venda seu imóvel na rede não precisaria se preocupar com pagamento nem fraudes, tendo a certeza de que a transferência da sua propriedade somente ocorreria quando o comprador interessado comandasse a transferência de sua wallet do valor respectivo (criptoativo ou moeda digital tipo CBDC-Central Bank Digital Coin18), sendo assegurado ao comprador que, uma vez realizado o pagamento, a propriedade seria automaticamente transferida, sem risco de inadimplemento.




  Ocorre que, ainda que nosso sistema legal fosse alterado para permitir a referida forma de alienação, fato é que o direito de propriedade imóvel é dinâmico por natureza, sendo que o dono de hoje pode, no dia seguinte, deixar de ter a disponibilidade plena do seu imóvel, por fatos até mesmo alheios à sua vontade, como ocorre, v.g. com uma desapropriação por interesse público, um decreto de indisponibilidade e assim por diante. Logo, na prática, a tokenização de imóveis esbarra em diversas questões jurídicas, como:




  Quem seria responsável por conferir se aquela propriedade de fato pertence ao pretenso vendedor? E se o imóvel foi desapropriado?




  Quem seria responsável em verificar se o pretenso vendedor de fato pode alienar o bem ou se possui algum ônus pessoal ou real que impeça a venda ou imponha riscos ao comprador?




  Quem seria responsável em verificar se entre a colocação do bem a venda e a efetiva compra, o vendedor não sofreu qualquer mudança jurídica, seja de estado civil ou de solvabilidade, que coloque em risco aquela venda?




  Quem seria responsável em verificar se os impostos devidos nas referidas operações de fato foram recolhidos?




  Quem verificaria a capacidade civil daquele que está vendendo e comprando?




  Hoje os notários e registradores fazem tudo isso, atuando como assessores jurídicos das partes, seguradores do negócio e representante do Estado, seja fiscalizando o recolhimento de impostos e contribuindo para com o Poder Judiciários no cumprimento de decisões judiciais que incidem sobre imóveis, como penhora, desapropriação, hipoteca legal, averbação premonitória, seja contribuindo para evitar atos de lavagem de dinheiro e financiamento à atividade ilícitas, como tráfico de drogas e terrorismo.




  Em resumo, a prática não nos parece tão simples como a teoria. A ideia de que nas relações travadas na rede blockchain as partes não precisam confiar umas nas outras, na medida em que as operações são realizadas através dos contratos inteligentes e, uma vez registradas nos blocos, tornam-se imutáveis, não basta, por si só, para atribuir segurança jurídica à alienação, ignorando tudo que se expôs acima, ao menos quando se trata de propriedade imóvel.




  O que poderia ser avaliado é o uso desta tecnologia também por partes dos serviços notariais e registrais, de forma a conferir-lhes mais rapidez e agilidade na prestação do serviço à sociedade. Aliás, a rapidez do serviço notarial hoje só não é maior porque os municípios levam de 3 a 5 dias para liberar o pagamento do imposto de transmissão (ITBI) e outros 2 dias para certificar o recolhimento, sem o qual a escritura, lamentavelmente, ainda não pode ser lavrada, em que pese a tese já fixada pelo STF de que o fato gerador do ITBI somente ocorre com o registro.19




  Frise, quanto a referida tecnologia, que os serviços notariais já fazem uso de uma blockchain privada denominada Notarchain,20 na qual os próprios notários atuam como nós (computadores21), através de sua rede própria, dando autenticidade e segurança aos atos eletrônicos hoje praticados, graças ao citado Prov. 100/20 CNJ.




  Neste sentido, o CNB/CF possui estudo para viabilizar, em breve, as chamadas Escrituras Inteligentes, que funcionariam exatamente como contratos inteligentes na rede blockchain, permitindo a previsão de comandos autoexecutáveis, de acordo com o ato jurídico pretendido, porém, contando com a segurança que decorre da fé pública do notário, seja quanto ao conteúdo do documento e seus efeitos jurídicos, seja quanto a eficácia da programação do contrato, que seria mais uma responsabilidade assumida pelo notário.




  5. TOKENIZAÇÃO E MERCADO IMOBILIÁRIO. A REALIDADE




  Como vimos, tokenização de bens imóveis, enquanto direito real representado no mundo digital, ainda é um sonho do mercado imobiliário que encontra obstáculos no direito civil, conforme já demonstrado. Não obstante, algumas startups buscam caminhos alternativos para contornar os obstáculos legais e, de certa forma, viabilizar a tokenização do bem ou direito sobre o imóvel.




  O primeiro caso em que se pretendeu tokenizar a propriedade imóvel (direito real) para negociação na rede blockchain ocorreu através da empresa Netspaces, no Rio Grande do Sul. A operação se dava da seguinte forma: A empresa Netspaces desenvolveu uma rede blockchain para compra e venda de imóveis tokenizados. Para tanto, o usuário interessado em tokenizar o seu imóvel contratava a permuta, por escritura pública, de sua propriedade com a Netspace, recebendo em troca um Token Netspace. A Netspaces então registrava a escritura no RGI e se tornava proprietária do imóvel. Com isso, ela “assegurava” que o bem em questão não seria alienado no mundo real enquanto transacionado no mundo digital (em que pese o bem ainda poder ser penhorado, desapropridado etc.).




  No contrato de tokenização com o proprietário real, paralelo à permuta, eram estabelecidas as regras (direitos e obrigações) do negócio, ficando estipulado que a posse do bem seria do titular do token e que a Netspaces se obrigava a transferir, através de nova escritura de permuta, a propriedade do imóvel para quem fosse o último titular do token. Neste cenário, em tese, seria possível que o referido token fosse negociado diversas vezes na rede blockchain da Netspaces, sem qualquer intervenção humana, até que fosse requerida a transferência da propriedade real pelo titular do token.




  A questão acima, evidentemente, suscita diversas questões envolvendo direito civil e tributário. A transferência de propriedade ocorre com a transferência do token? Há de fato permuta entre as partes? Em caso negativo, qual seria o imposto devido, ITBI ou ITD? Referida permuta pode ser registrada? E os demais aspectos tributários, como ganho de capital nas operações subsequentes?




  O caso em questão, dado o ineditismo, acabou sendo levado ao exame da CGJ/RS (Processo Adm. SEI/TJRS – 324560122), tendo por fundamento pedido de providências da




  Associação dos Notários e Registradores do Estado do Rio Grande do Sul – ANOREG-RS e pelo Fórum de Presidentes das entidades extrajudiciais gaúchas.




  Questionava-se a legalidade do negócio de tokenizar a propriedade imóvel e se seria possível o ingresso no fólio real do referido negócio. A CGJ/RS examinou a fundo a questão para concluir, em resumo, que a tokenização, enquanto direito obrigacional, é de todo possível, sendo vedado, entretanto, atribuir ou vincular a propriedade imóvel ao token, não podendo se confundir propriedade real com propriedade digital. Além disso, restou decidido que a hipótese em análise não caracterizaria contrato de permuta, dado inexistir equivalência econômica entre os bens permutados, no caso, um imóvel avaliado em R$ 110.000,00 e um token cujo valor atribuído fora de R$ 2.776,08, caracterizando a hipótese, dada a discrepância de valores, verdadeira doação com reserva de usufruto. Após proferida a decisão, a CGJ/RS editou o Prov. 038/2021, normatizando a hipótese. A CGJ/RJ, por sua vez, ao publicar o seu Novo Código de Normas, no qual participamos como relator geral, também previu a hipótese de permuta de bem imóvel com criptoativo, nos termos do seu artigo 363.23




  6. TOKENIZAÇÃO DE DIREITOS OBRIGACIONAIS




  Enquanto a tokenização do direito de propriedade sobre o imóvel não se revela possível em nosso sistema jurídico, o campo do direito obrigacional, ao contrário, é apto a absorver os mais variados modelos de negócios envolvendo tokenização de imóveis, o que já vem ocorrendo com alguma frequência.




  A tokenização do contrato de promessa de compra e venda vem sendo defendida por alguns, no sentido de que




  

    uma vez levado a registro com a especificação das regras relativas à tokenização, especialmente em relação à quantidade de tokens que deverão ser adquiridos para formalização do contrato ou aquisição dos direitos lá disciplinados, o contrato poderia ser incluído como metadado de um token criado para a finalidade de tokenização imobiliária.24


  




  Deixando de lado a controvérsia acerca da forma pública ou particular da promessa de compra e venda,25 não se questiona a possibilidade de tokenização do direito obrigacional que a promessa de compra e venda encerra, qual seja, exigir a outorga da escritura uma vez quitado o preço.




  O que é controvertido é a tokenização do direito real à aquisição, que surge com o registro da promessa de compra e venda.




  Com efeito, ainda que o instrumento particular de compra e venda seja levado a registro e resulte no direito real de aquisição, como previsto nos artigos 1.417 e 1.41826 do CC, fato é que esse direito, ao ser transacionado na rede blockchain, ficará circunscrito ao plano obrigacional – presumindo-se que todas as transferências ocorridas no meio digital não serão levadas ao RGI – de forma que somente quando o último da cadeia resolver efetivar o negócio, é que surgirá o direito real envolvendo as cessões, de forma a atender ao princípio da continuidade registral.




  Essa realidade impõe alguns riscos à segurança jurídica dos atos de transferência ocorridos na rede blockchain, por diversas razões, como a possível penhora do direito real de aquisição, o bloqueio dos bens e direitos do cedente, ou até mesmo a má-fé do promitente vendedor, que poderia após tokenizar o contrato e negociá-lo na rede, realizar a cessão no plano físico para terceiro de boa-fé, o qual levando a registro a cessão, passaria a ser titular do direito real em tela, restando ao eventual adquirente no plano digital apenas as perdas e danos.




  Outra opção de tokenização envolvendo direito obrigacional relativo a imóveis envolve a incorporação imobiliária. É sabido que o custo de captação para financiamento de uma obra pode chegar de 4% enquanto que, no caso da tokenização, pode chegar a 1%. Neste modelo, a incorporadora pode tokenizar os direitos de compra de determinada unidade, fracionando a mesma em vários tokens representativos deste direito, diluindo o custo de aquisição para potenciais investidores e, com isso, facilitando a captação de recursos para a obra. Esses tokenistas receberão ao final do empreendimento o retorno financeiro decorrente da valorização do bem. O cuidado que se deve ter, nesses casos, é de não se prometer uma determinada rentabilidade, a fim de não restar caraterizada uma operação envolvendo tokens mobiliários, os quais sofrem regulação por parte da CVM, nos termos do seu Parecer 40 de 11.10.2022 exigindo autorização da CVM para sua emissão.




  No entanto, a garantia no caso seria meramente obrigacional, reforçada pela credibilidade de mercado do incorporador, que certamente ao final da obra, de acordo com as obrigações assumidas, poderia alienar as referidas unidades tokenizadas, distribuindo os lucros dentre os diversos adquirentes/tokenistas.




  A tokenização também pode ser uma ferramenta útil na gestão de multipropriedade imobiliária, modelo de negócio que envolve o compartilhamento de um imóvel entre diferentes donos, previsto nos artigos 1.358-B e seguintes do CC, dispondo o artigo 1.358-C que:
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